MINISTERIO DO PLANCJAMENTO E COORDENAGAO GERAL

INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONOMICO E SOCIAL .(IPEA)

SUPERINTENDENCIA

SUP/IPLAN/200/71 . : Rio, 30/7/71f
Do: Superintendente do IPLAN
. 7
Ao: Sr. Subsecretario dia -SOF
Assunto: I PND - Canitulo Setorial de TRABALHO E
PREVIDIUCIZ 30CIZL .

Encamlnharos a v.s? cén*a de nosso SUP/IPIAN 199/71, é=

30/7/71, que incorpora a minuta do capitulo setorial.do I PND

sObre TRABALHO I PRIVIDINCIA SOCIAL.

Zf Tendo em vista que a VQQrdenagéo da OPI do MPCG es%i sck
_a fesponsub lidade exclusiva dessa SOF,solicitames infcrmar-ncs
T . - e e = -

jne ‘a nrOGrakacﬂo apresentada por aguele Ministerio esta cosrentzs
e comoat1vel com o Orcgamento Plurianual de Investimentcs.

. Cordialmente,

Qupisio—"

ANTONIO NILSON CRAVZIRC HECLANDA

Superintendente co IPLAN
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INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONOMICO E SOCIAL (IPEA)
SUPERINTENDENCIA
SUP/IPLAN/199/71 Em
Do: Superintendente do IPLAN
Ao: Sr. Secretario-Geral do Ministério do
Planejamento- e Coordenagao Geral
‘Assunto: I PND - Relatdrio n? 9 - Capitulo setorial sobre

TRABALHO

E  PREVIDENCIA SOCIAL.

Encaminh

amos a V.SV dois exemplares da redag¢ao revista-

por esta Superintendéncia da minuta do capitulo setorial do I

PND sObre Trabalho e Previdéncia Social.

‘ . - e m
2. Solicitamos gue uma das copias seja encaminhada ao EX.

Sr. Ministro do P1

O

anejamento.

3. . Foram utilizados na elaboracio do documento os seguin-

tes subsidios:

I -

IIT -

Iv -

4. Estamos

Aviso/SG/DF/n® 3420 de 30.6.71, do Ministério
do Trabalho que encaminhou a definicao de dire

trizes e programa setorial do MTPS ;

Texto preliminar preparado, a nosso pedido, pe-
lo Dr. Moacyr Velloso Cardoso de Oliveira, des-

sa Secretaria-Geral;

Prooosta de criacdo do Servico Nacional de Em-

prégo elaborada pelo CNRH;

Documento de Metas e Bases.
|

encaminhando cdoia do documento paﬂa a SOF, a

fim de que nos seja informado se a proposta do MIPS esta compa-

tivel com o OPI.

Cordialmente,

ANTONIO NILSON CRAVEIRO HOLANDA
Superintendente do IPLAN
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TRABALHO E PREVIDENCIA SOCIAL

ACAO DE GOVERNO: PRINCIPAIS REALIZACOES

7’

.

Visando a assegurar o pleno desenvolvimento social, ten-
do o homem como agente e beneficiario final do desenvolvimento eco
ndmico, o Govérno objetivara as seguintes realiza¢Ces na area do

Trabalho e Previdéncia Social:

I- Integracéo do trabalhador na vida e no desenvolvimen

to da emprésa,. conforme os preceitoé dos artsﬂ';60 e 165, ne Vv, da
Constifuigéo, pdr meio de medidas orientadas ao recéﬁhecimento da
funcio social da emprésa, 3 valorizagdo do trabalho como condigao
da diénidade hﬁmana, a harﬁonizagéo e solidariedade entre as.cate-
gorias sdciais da producao e a expénséo das oportunidades de  em-
- prégo produtivo.

Sua concretizagao se dara através de medidas no sentido
de:

- Execu¢ao do Programa de Integragao Social, objeto da
Lei Complementar n@ 7,-de 7 de setembro de 1970.

- Revisao da Consolidacao das Leis do Trabalho, tendo em
vista aperfeicoar-lhe os dispositivos em face das exigéncias das
novas condicdes tecnoldgicas e sdcio-econdmicas do pdis, e bem as-
sim incorporar-lhe a legislacao trabalhista posterior.

- Conjugacao das disposigoes legais do Fundo de Garantia
do Tempo de Servigo (FGTS) com o sistema de Previdéncia Social, vi
sando & situagao do trabalhador com idade superior a 45 anos e ou—}
tros aspectos. |

- Sistematizacgao e ampliagao dos estimulos aos aumentos

An crnmAnkieidaAn Aantra Aae eamnrecan . +tnelngive com exame da con-
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-

II - pmpliacao da participacao do trabalhador no nroces-

so de desenvolvimento nacional, por meio de médidas com o objetivo

de assegqrar~lhe salériq adequado; oferecer-lhe oportunidades de

‘educacgao é cultura, de qualificagéo profissional e de melhor emgr2

go; integrando-o na vida social e tornando-o suficientemente for-
. A

te, do ponto de vista econdmico, para o atendimeﬁto,com digﬁidaae,

das necessidades normais de sua subsisténcia e de sua familia! com

ésse fim dar-se-a prosseguimento a programas j& iniciados e novas

medidas serdo adotadas _ tendo em vista a progressiva formulacao e

implementac3ao de uma Politica Nacional de mao-de-obra que incorpo-

raras

-

Execucao de adequada politica salarial que contemple

entre os seus objetivos a valorizagao do trabalhador,

consolidacdo da polltica de treinamento de mao-de-

obra, compreendendo:

- Intensificacao do treinamento de trabalhadores adul
tos desempregados ou sem qualificacao profissional, mediants con-
vénios ja assinados ou a serem firmados com entidades publicas e

privadas interessando diferentes areas da atividade econdmica.

- Treinamento de profissionais na indlstria da cons-
trucdo civil, mediante cursos realizados nos proprios canteiros de

obras, em convénio com entidades plblicas e privadas.

~ | i
- Treinamento de mao-de-obra para atividades pesquei-

ras.
-~ Expansao do atual Programa Especial de BOlsas de Es-
tudo (PEBE) criado em 1966, para cursos de nivel médio de carater

técnico ou profissionalizante.

L - s .. RS SR R DU v o MmN T A YA I Y e
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() execucao de uma politica de emprégo c,tendo em vista

nao apenas o aspecto soéial da ériagﬁo de oportunida-
des de ocupagéq produtiva como também o aspecto econd
mico de melhor utilizagao dos recursos humanos dispo-
hiveis. Nesse sentido, serao executados os seguintes

programas:

- criagéo‘de um ServigoANacionai‘de'Emprégo, através
de um Sistema Integrado de Agéncias de Colocagao, para recrutamento,
selegao, encaminhamento e follow-up de mao-de-obra, com a.ériaééq
de 28 agéncias regionaié e locais, além da Agéncia-Pildto de Sao
Caetano, e a modernizacao e eXpanséé das 25 agépcias ja existentes.
O projeto preve dispéndio total da ordem de Cr$ 15 milhdes,.no tri

< . ”
énio, esperando~se que a montagem do sistema permita elevar os ni-
veis de atendimento da mddia mensal de 12 000 trabalhadores,en de-
zembro/?Z;para 47 OOO)em dezémbro/74; O sistema sera coordenado pe
lo Departamento Nacional de M3o-de-Obra do MIPS, com a cooperacao
das DelegaciasRégionais de Trabalhoge Sindicatos de Empregadores e
Enpregados e Assisténcia Técniéa do Centro Nacianal de Recursos Hu

manos do IPEA do Ministério do Planejamento,

- ampliacdo do programa de interiorizagéo de  técni-
cos, com o aproveitamento, no interior ao Pais, de recén—diploma—
dos e universitarios; ésse programa sera expandido em fungao dos
exitos alcangados pela experiéncia-pildto realizada no Estado do
Rio de Janeiro, que se‘estendeu as cidades de Bom Jésus de Itaba-
puana, Itaperuma,bltaguai, Araruama, Rio Bonito,»Valenga, Barra do
_Pirai e Barra.Mansa, com o aproveitamento de agrdnomos, veterina-

1

rios, gedlogos, assistentes sociais, economistas, engenheciros, en-

P

fermeiros, técnicos de administrac¢ao e guimicos,

- realizagao de estudos e pesquisas, com o levantamen
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sdcio-econdmica do potencial humano engajado em atividades procduti
vas e tendo em vista o aperfeicoamento da formulagao da pollItica de

empreégo.

‘execugao de politica sindical, nos térmos do Decreto

ne 67 227, de 21 de setembro de l9ib, de moao a proporcicnar aos
trabalhadores, seus associados, adequada assisténéia socizl, finan
ceira, cultural (inclusive a educagao civica);"reéreativa e judi-
ciaria, dando ao sindicato a condigao de um segundo lar do traba-
lhador; o programa ééntaré com o apoio do INPS, do FUNRURAL e de
outros 6rg§osvespe¢ificos do Ministério do Trabalho e Prevideéencia
Social ou entidades a ele vinculadas. Em especial, além dc Progra-
ma de BSlsas de Estudo ja referido, procurar-se-a estinulax “a rea-
lizagéo‘de programa de alfabetizacao, . a organizacao de ccoperati
vas e a adogao de outras mediaas de falorizagéo do trabalrador,por |

meio da acao sindical.

criagdo de instrumentos financeiros especials em bene.

ficio da classe trabalhadora compréehdendo:

- titulos e outros mecanismos de poupanga especiais
para o trabalhador, especialmente junto a Caixa Econdmica Tederal,
com taxas especiais de rentabilidade, simplicidade de <cactagao e

auseéncia de risco. .

»

- formas de acesso do trabalhador ao cﬁédito, seja pe

|
la concessao de emprestimos simples atraves da Caixa Econcmica Fe-
deral (o que poderia ser extensivo aos funcionarios atraves do

IPASE); seja pela organizacgdo de sistemas de crédito profissional

.e da Carteira do Trabalhador, em certas instituigSes de crziito.
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III/— Fortalecimento, aperfeicoamento e amoliagéo do sis

tema nacional da Previdéncia Social, visando a assegurar a efetiva
e oportuna cobertura dos riscos sociais a tdda a populacdo do pals.

As medidas nesse sentido, guase £6das 44 em andamento,
terao em vista: ’

~ Consolidar a unificagao do sistema éeral de previdén-
cia no Instituto Nacional de Qrevidéﬁcia Soéial (INPS) .

- Melhorar o atendimento aos beneficiérios, em todos ©0s
setores e em todo o territdrio nacional. | T

- Rever e melhorar o sistema de protegao social aos ser-
vidores publicos federais, pela reforma e ampliagcao do respectivo
plano de beneficios e de servigos as51sten01als e a refor”“ do Ins
tituto de Previdéncia e Assisténcia dos Serv1dores<k>Estaco(IPASEL

= Implantar o n6vo’Program§ de Assisténcia ao Trabalha-
dor Rural, objeto da Lei Comélementar ne 1i, de 25 de maicde 1971.

- Estender a protecao da Previdéncia Social as poucas ca
tegorias ainda nao abrangidas em cardter obrigatdrio, em especial
a dos empregados domésticos. ‘ :

- Definir mais precisamente o regime previdenciario dos
servidores estaduais e municipais.

- Implantar a nova Central de Medicamentos (CEME), cria-
da pelo Decreto n? 68.806, de 25 de junho de 1971, e destinada a

5

promover e organizar o fornecimento, por precos acessiveis, de me-
|

dicamentos de uso humano agueles que, por suas condigoes econdmi-
cas, nao puderem adquiri-los. |

- Integrar, na Previdéncia Social, o pagamento do sala-
rio-maternidade a que faz jus a empregada gestante nos perlodos an

terior e posterior ao parto.
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- Aperfeicoar e humanizar a prestagao da Assisténcia Mé-
dica aos beneficiarios do INPS, do IPASE, e.aos trabalhadores ru-
raisvvisando a fazé-la efetiva em todo o territdrio nacional e a
limitar ao minimo 0s trémiteé burocraticos do atendimento, elimi-
nando-os, préﬁicamente, nos casos de/urgéncia.

- Definir um esquema operacional para as;egurar a ;arti¥
cipagao da Uniao Federal no plano de custeio da‘Previdéncia Social,
nos térmos da legislagao vigentz, de modo a manter-lhe o ecuili-
srio econdmico-financeiro na concessdo dos beneficios em dinheiro.
2 na prestagao da assisténcia médica e farmacdutica aos benefiéié-

rios. Para ésse efeito, estudar-se-3a a integracgdo de um fundo de ga

rantia que torne efetiva e oportuna aquela participacao.
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PROJETOS PRIORITARIOS

ELENCO DE PROJETOS:

‘1) Programa de Assisténcia ao Trabalhador Rural.
2) Integracdo do salidrio-maternidade na Previdéncia So
cial. ’
3) Alfabetizagéo por meio dos Sindicatos.
4) Central de Medicam?ntos..
5) Assisténcia médica da Previdéncia Social.
6) BOlsas de Estudo em Nivel Médio.
7) Reforma do Instituto de Previdéncia e Assisténcia dos
Servidores do Estado. |
8) Programa especial de treinamento de‘Mao—de“Obralg_Prg
fissiongl. | : : |
8.1 - Trabalhadores AduL#os sem Formacao Profissicnal
8.2 - Atividades'Pesqueiras
8.3 - Construcao Civil.
‘9) SerVigo Nacional de Emprégo.’
'10) Interiorizacio de Técnicos e créditd;profissional.
11) Organizagao de Cooperativas pelas entidades sindicais
de trabalhadores. |
12) Amparo médico-hospitalar e assisténcia previdenciiria
éos.trabalhadores é respectivas familias instaladas nas maréensdas

rodovias Transamazdnica e Cuiaba-Santarem.
DESCRICAQ
() PROGRAMA DE ASSISTENCIA AQ TRABALHADOR RURAL

Instituido pela Lei Complementar n® 11, de 25 de maio de

1971. substitui o Plano Basico da Previdéncia Social decretado em
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1969, para os trabaihadores rurais, e, através do “Fundo de AAssis—
téncia ao Trabalhador Rural (FUﬁRURAL), que sera o Orgao gestor. 2o
Programa, da adequada solugao para ésse relevante problema, inte-
grando definitivamente o.homem do campo no ambito daPrevidéncia So
cial. Embora sob a denominacdo genédrica de "assisténcia", represan
ta um verdadeiro plano.prev;denciérib, sob a forma nao-contributi

va que a experiéncia anterior apcntou como a mais recomendavel no

caso. Fruto de laborioso estudo da analise e experiéncia passa-

* .

da, assegura ao trabalhador rural, sem qualguer Onus de sua parig[
os principais beneficios da previééncia social, téis cbmo apose:té
dorias de velﬁice e de ihvalidez; pensdao e auxilio-funeral, para cs
seus dependentes;e auns e outros servigos de salde .e . assisténcia
social. N&ao ha ndvo Onus especial para a Uni%o Federal. As emzré
sas, em geral, tiveram elevad;;para 2,6% a contribuicao de que tra

ta o art. 39 do Decreto-lei n@”l.léG, de 31 de dezembro cde 1970, a
qual, juntamente com a de 2% aevida pelo produtor rural sdbre o v
lor de sua produgdo far3ao o custeio do Programa. Os servigos ée:
satde e social, que ja& vinham sendo ministrados pelo FUﬁRﬁRAL, nZ0

sofrerao solucao de continuidade. Qudnéo ds prestagoes recmniarias

serao concedidas a partir de janeiro de 1972. O agoio administrati
vo ao Programa sera assegurado pelo INPS, ‘através de sua réde cte-
racional. |

O INTEGRACAO DO SALARIO-MATERNIDADE NA PREVIDENCIA SOCIAL

Matéria ja inserida na legislacao do trabalho ccmo encar
go direto de cada emprésa que mantiver empregados (art. 393 daCL7T),
do sexo feminino, foi objeto da Convencao n% 103 da Organizagac In

ternacional do Trabalho, tornada lei interna no Brasil, cor fCr

)
Y

da respectiva ratificacdo pelo Congresso Nacional e promulgagao do

- - - . R - PP N SV e e e . . PR .
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exclui:do beneficio a caracteristica de encargo diréto,integrando;
O no sistema'derprevidéncia soéiai, tendo em vista de afastar a
possibilidade de gualquer discriminagéo no emprégo e redistribuir

mais equitativamente, por tddas as emprésas, o onus que pesa atual
mente apenas sébre as que ﬁtilizam mao-de-obra feminina, sobrecar-
regando-as desigualmente com um peso. financeiro que deve caber a
tdda a comunidade, pois que essencial a conservagao do género huma
no. O projeto ja foi elaborado, tendo 5ido objeto da Exposicao de
Motivos n® 518, de leae fevereiro de 1970, do MTPS. O custeio se
fard por meio de contribuigao geral das emprésas, inicialmente cai
culada em 0,5% da £8lha de contribuicdo, mas que poderd ser possi-

velmente ainda mais reduzida ou mesmo absorvida pela j& existente

para o Fundo de Salario-Familia do Trabalhador.

-]

.

0  ALFABETIZAGAO POR MEIO DOS SINDICATOS

Dentre os objetivos do Decreto n? 67.227, de 21 de seten

bro de 1970, que instituiu diversas medidas e -estimulos para a va-

e

lorizac3o sindical, figura a'realizaggg;pérmanehte de cursos de al .
fabetizagSO pafa seus associados. "
0" ainda elevaéc Indice de analfabetismo, no Brasil, leva
a que considerdvel nimero de trabalhadores nao possam participar
do processo de qualificac¢ao profissional, por deficiéncia de prepa
ro basico. Além disto alguns Estados tém criado Onus .especificos
para as grandes emprésas que admitem trabalhadores analfabetos pre
judicando-6s, assim, consider%velmente e as suas familias.
Impoe-se destarte que as prdprias organizagoes sindicais
adotem medidas doncretas nesse setor, em defesa désses trabalhado-
res, cslaborando.eficazmente com o movimento nacicnal Que o Govér

no esti empreendendo para a erradicagdo do analfabetismo no Pais.
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Com. pleno éxito, foi langado o Concurso Sindical de Al-
fabetizagéo (Portaria MTPS n@ 3557/70), no final do IV Congresso
Nacional dos Trabalhadores na Indlstria e que estd em execugao,dé

le participando a quase totalidade dos sindicatos existentes.

O CENTRAL DE MEDICAMENTOS

Anmpliando o primitivo projeto circunscrito ao ambito do
INPS e aos prdprios recursos déste, foi instituida, pelo Decreto,

ne 68.805,d¢_25 de juﬁ%o de 197l}a Central de Medicamentos (CEME),

que sera o drgao regulador da produgao e distribuicao de medica-
mentos dos laboratdrios farmaééuticos, subordinados ou vinculados
aos Ministéerios dé Marinha, do Exercito, da Aerohéutica, do ?rabg
lho e Previdéncia Social e de Salde. |

Funcionara como o6rgao de deliberagao coletiva, da Presi

déncia da RepUblica, competindo-lhe, mantidos os programas de £

v

bricagao e distribuigao de produtos i indlstria privada, estabe-
lecer uﬁ p£ograma de cooperacio e coordenacdo daqueles laborato- .
rios com o objetivo de ampliar e aperfeicoar, em todo o territd
:rio nacional, a assisténcia farmacéutica, em condigOes adegquadas
d capacidade aquisitiva dos beneficiirios. Bstes serdo todos os
qUé, por suas condigoes econdmicas, tiverem reais dificuldades vara

»

adgquirir os medicamentos de que necessitarem.

O ASSISTENCIA MEDICA DA PREVIDENCIA SOCIAL

A assisténcia médica a cargo do sistema nacional da Pre
vidéncia Social, especialmente através do INPS, do FUNRURAL e do

IPASE, abrange a cdrca de 90% da populacgio do pals.
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Imperativas sao, pois, as medidas programadas no sentido
de.éua efetiva prestacdo e da humanizagao do seu atendimento em to
do o territdrio nacional. Uma melhor coordenagao dos servicos pres
tados pelas diferentes éntidades, bem como destas com o0s cdemais 5£

d
gaos pﬁblicos, no setér da_salde, federais, estaduais e municipais,
e obj?%iQé relevante a sef alcancado por projeto em curso e de lon

go .alcance. -

O BOLSAS DE ESTUDO EM NIVEL MEDIO

O Programa Especial de BOlsas de Estd@o, criado em 1966,
visa a assegurar aos trabalhadores, pela sua sO condigao ce sindi-
calizados e carentes de recursgs, auferir o'ééneficio real e ex—
pressivo de una bdlsa de estudo para curso de nivel medio.

C objetivo do projéto executado em estreita .:écoperagéo
com o Ministerio da‘Educagéo e Cultura, com organismos privados e
com os proprios sindicatos, & ampliar as oportunidades de acesso e.
educagao no nivel medio, porbparte de familias de trabalhadores.

A participagao direta do sindicato na difuséo da educa-
¢ao, par a par com a melhoria éocial do sindicalizado,progicia, co
mo estd ocorrendo, a melhor capacitagado 'da liderancga sindical.

Quatro projetos estao em franco desenvolvimento,éendo um
.desde a criacdo do Programa e os outros tres iniciadoé a 30 de nmar

¢o de 1971.

O REFORMA DO INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA DGS SER

VIDORES DO ESTADO

0 plano elaborado e em desenvolvimento, compreende dois

proietos:
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- um de revisao e extensio do plano de protegao soci-
al aos funcionarios publicos federais;
- outro de reestruturacao do Instituto para nelhor a-
. )
parelha-lo para o exercicio de seus encargos.
/s o

O PROGRAMA ESPECIAL DE TREINAMENTO DE MAO-DE-O3R4 E PROFIS"

SIONAL ’ ..

A generaiiéédé desqualificagéo profissional dos trébalhg
dores brasileiros deveré ser atenuada, nc triénio, através da atu-
acdo do Departamento Nacioﬁél de M3o-de-Obra (Ministério do Traba-.
lho e Previdencia Social), que desenvolvera programa visando(“pref

ferencialmente: . .

TRABALHADORES ADULTOS SEM FORMACAO PROFISSIONAL

0 projeto sera executado medianté convenios con enticda-=
des e emprésas, interessando diferentes areas de atividade econini
ca. Para seu desenvolvimento, apro&eitam—se preferentemente traba-
lhadores recrutadoé pela rede de Agéncias de Colocagao pertencen-
tes ao DNMO e sediadas nas Delegacias Regionais dQ Trabalho.
Encontram-se jd em estudo, preparacdo ou em eXecugao ccn
-~ vénios com as seguintes entidades: SENAI, SENAC, FUNDACiO GATCHA
DO TRABA 1O, SECRETARIA DO TRABALHO DO ESTADO DA BAﬁiA, SECRETARIA
DE JUSTICA DO ESTADO DA GUANABARA, SECRETARIA DE JUSTICA DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO, FUNDAGAO REGIONAL DO NORDESTE, DEPARTAMENTO NA-'

CIONAL DE OBRAS CCONTRA AS SSCAS, SECRETARIA DE TRABALHO

1

nYORY
020

n

-
CIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS, SUDENE, SUDESUL e SUD Y, e diver-

sas emprésas.
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Na regiao Nordeste estao sendo administrados treinamen-
tos éspecificos'nos Estados de Pernambucg, Rio Grande do Norte,Cea
ra, Alagoas, Paraiba e Piaui, para um total de 3.400 trabalhado-
res. Na reéiéo Norte foi assinado convénio com a emprésa Mercedes
Benz do Brasilis/A, viéando a instalagéo de um centro de treinarmen

to profissional.

O ATIVIDADES PESQUEIRAS -

A formacg3o ‘e especializacao profissional neste setor con
colaboragao da SUDENE e da FEMAR, estriba-se em experiéncia reali-

zada para capacitacao de patroes de barco de pesca,motoristas, mes

8

tres de arrais e pescadores. Afigura-se conveniente gque a vrepar

15
)

géo da mao-de-obra, no setor da.pesca, deva ser sistematizada e

1b

cionalizada, em moldes modernos, de modo a permitir a adogéo de r
cursos tecnoldgicos mais eficientes.

Objetivam-se trés setores de capacitacgao profissional,en

diferentes niveis: Setor de captura: preparacao de profissionais
que deverao equipar embarcagoes pesqueiras de diversas especiali-

dades; Setor industrial: preparacao. de profissionais para o exerci

cio das diferentes especialidades necessarias & operagao da indis-

tria do pescado e derivados; Setor de pescuisas: preparacao de IO

fissionais qualificados, para a realizacZo de pesguisas bioldgicas

e tecnoldgicas.

CONSTRUCAO CIVIL

-

O projeto fundamenta-se em planos experimentais, de am-
bito Regional -~ Estado da Guanabara -, através de convénics com 0

SENAI, para o treinamento de profissionais na Indistria da Cons-


prepara%25c3%25a7%25c3%25a3o.de
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trugdo Civil, objetivando a habilitagdo de empregados deéqualifi-
cados (DNMO). O treinamento é realizado nos proprios canteiros de
obras; aés concluintes, & doado jago de ferramentas necessarias ao
exercicio da nova profissao. Os prdOprios mestres-de-obras foram
treinados como instfuéores.- ’

0 éxito alcaﬁgado pelo projeto expe;imental 'atraiu o
Banco Nacional da Habitagéo,.qne se dispoe a custear 50% de um Pro
érama Nacional, com a participagéo do SENATI.

Na regiao Norte, em decorréncia do Plano Nacional de Ha-

bitagao, esta sendo realizado o treinamento de 5.000 trabalhadores

-

de construgao civil.
NOvo convénio foi assinado também, em abril  déste ano,
com o Banco Nacional da Habitagao para o atendimento de 30.000

trabalhadores em todo o Pais.

O SERVICO NACIONAL DE EMPREGO

O projeto visa a instituigéo de um se}vigo nacional ce
emprégo, com apoio nas DelegaciasiRegionais do Trabalho e a parti-
cipagao das Secretarias Estaduais do Trabalho e Superintendéncia de
Desenvolvimento Regional.

O objetivo final é o de criar um Sistema Integrado de
'Agéncias de Colocagdo atendendo Servigos de Colocagao, compreencen
do recrutamento, selegéo, encaminhamento e acompanhamento do treza
lhador noservigo.Além disso,outras finalidades importantes sao as

de oferecer orientacao profissional, fornecer dados gue pernmi-

tam andlises da conjuntura do nercado de trabalho por ocupacas e



MINISTERIO DO PLANESAMENTO E COORDENACAO GERAL
INSTITUTO DE PLANEJAMENTO ECONOMICO E SQOCIAL (IPEA)

-

Dez.72 } Dez.73 Dez.74
Nimero mensal de inscrigoes: 12 000 32 000 47 000

" Foi constituido um Grupo de Trabalho no DNMO para o de-
senvolvimento e implantacao do Projeto, contando com a assisténci
técnica do Ministério do Planejamento (CNRH/IPEA) e a colaboracao

. e ’?T,',;‘n

de outros orgaos: INDA, INCRA, SENAI, SESI, SENAC;YSESC, LBA,Sindi

catos de Empregados e Empregadores e Delegacias Regionais do Trata

‘.-

lho. .

A estrutura de custos do Projeto estd assim distribuica:

1972 | 1973 1974
Investimentos 610 000,001 010 000,00 470 000,00
Custos Correntes 1 175 649,004 551 258,007 145 R31,00
TOTAL 1.785 649,005 561 258,00|7 616 831,00

kol

Os Recursos Financeiros necessarios originam-se do Fund

de Assisténcia ao Desempregado (DNMO).

O INTERIORIZACAO DE TECNICOS'

Para propiciar o aproveitamento profissional de técniccs
e universitarios recém~diplomaaos, colocando—-os no InteriordoPzls,
o Ministério do Trabalho e Previdéncia Sccial, elaborou um procra-
ma experimental. Foi inicialmente escolnido o Estado do Rio de Ja-

s

neiro.

i
i

O projeto sob a Coordenagao do DMMO, conta con a partici
pé@éo do Projeto Rondon (Ministério do Interior) em sua fase exacu
tiva. De modo geral, tem as seguintes caracteristicas:

a) chalizaqﬁo do estagidrio, custeando-se,pelc DUMO,s2u
transpofte e 0 pagamento de uma pSlsa-auxilio pelo prazo =27 messs,

A municipalidade participa com a hospedagem e alimentaczc do esta-
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promover‘Cursdé de Treinamento. Objefivar—se¥é ainda a possibili-
dacde de organizagéo de centrais regionais de estudos e informagao,
em que, gradativamente, se sistematize a colocacgao profissional can
apoio em: estudo das migracoes internas; levantamento da demanda e
oferta de mao~de-obra;‘flu£uagae§.anormais de mércado de trabalhb;
orientacdo, a nivel regional, dos cursos de formagao profiésional,
tendo por base as ne;essidades’locaingé trabalho;vindicagéo de
prioridades paré investimento governamengal.

Numa primeira etapa, atéfo final de 1971, seré instalada
uma Agéncia Pildto em Sao Caetano (Sao Paulo) e aproveitada outra
j4 existente (Guanabara) como experiéncias de tfansformagéo de A-
géncias. A partir dos resultados obtidos, serd estabelecido o mo-
délo a ser aplicado a todo o Sgstema. Até 1974 serdo criadas 7 A-

géncias Regionais, cada uma delas dando origem a 3 Agéncias de ni-

vel local. ©No fim do triénio (72-74) 21 Agéncias locais deverao
“estar em funcionamento, além da Agencia Piloto de sao Caetano, a
saber: ‘ ' . T -

I -~ Agéncia Pil6to: Sao Caetano

II - Acéncias Regionais: Rio de Janeiro, Sao Paulo, Porto
Alegre, Belo Horizonte, Récife, Fortaleza e Brasilia.
.. IITI - Agéncias Locais: Guanabara, Niterdi, Santo André,No-

»

va Iguagu, Campinas, Curitiba, Ribeirao Preto, Blume
‘nau, Salvador, Caxias do Sul, Juiz de Fora, Maceid,
Vitdria, Aracaju, Natal, Jodo Pessoa, Séo Luis, Goia
nia, Teresiha, Manaus e Belém.

Das<atuais Acéncias (25) parte sera absorvida pelo Proje

to, parte reorganizada e algumas abolidas.

Prevé-se a seguinte evolucao para o atendimento do siste
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b) O>estagiério trabalhara 4 (guatro) horas di&rias pa
avmunicipalidade, em seu campo de acao profissional, apoiado en
instalagoes e equipamenfos'da municipalidade. Essas instalacgoes e
equipamentos poderio ser tamhém utilizadas pelo estaglario em cara

ter particular, facilitando sua integragao na comunidade.

c) 2o final do periodo de estégib,ﬁaéﬁéles que, integra
dos a comunidade, desejarem 1la permanecer, serao registrades e,sob
térmo de compromisso, dever@o receber financiamento para instala -
cdo definitiva na comunidade, financiamento éste que sera objeto de
gestdes, por parte dos Ministdrios do Trabalho e do Interior, Jun-

to as entidades de crédito plblicas e particulares.

Os campos técnicos e prcofissionais mais solicitados fo-
ram: medicina e enfermagem; administragao plhlica; e veterina -

ria.

Coroada de pleno éxito a experiéncia pildto realizadano-
Estado do Rio de Janeiro, qﬁe se estendeu &s cidades do Bom Jesus
de Itabapuana, Itaperuma, Itéguai, Araruama, Rio Bonito, Valenga ,
Barra do Pirai e Barra Mansa, com o aproveitamento de agrénomos
veterinarios, geélogos, assistentes sociails, economistas, engenhei
ros, enfermeiros, técnicos de administracao, qguimicos, estzo sendo
planificadas novas areas de acio, nq?éentido de se dar continuida-

de ao projeto primitivo.

(} Organizacao de Cooperativas velas entidades sindicaisde

trabalhadores

Objetiva-se levar aos trabaihadores as vantagens do co-
operativismo. Para isso, serad estimulada a organizacao de coopera
tivas pelos Sindicatos, isoladamente ou de forma coleétiva, ou ain-
da pela iniciativa das organizagces de grau superior, de acordoc com

a legislagao geral sObre cooperativas.

0 projeto nao exige recursos adicionais, podendo ser
custeado pelas proprias organizacdes sindicais, com apoio cdo Gover
no no tocante a financiamentos para instalacoes e capital de tra-
balho.



